
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3171978 - SP 
(2026/0040654-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANA PAULA ROSSETTI ALVES DE MORAES 
AGRAVANTE : ANDERSON PEREIRA DE MORAES 
ADVOGADO : GILBERTO ABRAHÃO JÚNIOR - SP210909
AGRAVADO : CLARISSA POLITI BLANCO 
AGRAVADO : RAFAEL KUPPER BONIZIO OLIVA 
AGRAVADO : WILLIAM BARBOSA SOUZA 
ADVOGADO : LEANDRO KINOSHITA DE MACEDO - SP356445

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
PROTOCOLO  EM  PROCESSO  DIVERSO.
INTEMPESTIVIDADE.  VEDAÇÃO AO REEXAME DE PROVAS
(SÚMULA  7/STJ).  ALINHAMENTO  JURISPRUDENCIAL
(SÚMULA 83/STJ). AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do recurso especial, por incidência da Súmula 7/STJ e
por  alinhamento  do  acórdão  recorrido  à  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça (Súmula 83/STJ).
2.  Controvérsia  acerca  da  validade  e  tempestividade  de
impugnação  aos  embargos  à  execução  protocolada,  por
equívoco, nos autos da execução principal, em vez dos autos dos
embargos à execução, sustentando-se erro escusável e sanável,
com aproveitamento do ato.
3.  Tribunal  de  origem  registrou  publicação  em  25/02/2025 e
certificou  o  decurso  do  prazo  em  04/04/2025, reputando  o
protocolo equivocado como erro inescusável e reconhecendo a
preclusão e a intempestividade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  erro  de
protocolo  em processo  diverso  é  escusável  e  sanável,  apto  a
reconhecer  a  tempestividade  da  impugnação  aos  embargos  à
execução, e se é possível afastar, em sede de recurso especial,
a  conclusão  da  origem  sem  reexame  do  conjunto  fático-
probatório.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Incide a Súmula 7/STJ, que veda o reexame de fatos e provas
em  recurso  especial,  impedindo  a  revisão  do  quadro  fático-
probatório  para  reconhecer  a  tempestividade  de  ato  praticado
com protocolo equivocado.
6. O entendimento da origem está alinhado à jurisprudência do
STJ, o que atrai a aplicação da Súmula 83/STJ. 
IV. DISPOSITIVO 
7. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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(2026/0040654-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ANA PAULA ROSSETTI ALVES DE MORAES
AGRAVANTE : ANDERSON PEREIRA DE MORAES
ADVOGADO : GILBERTO ABRAHÃO JÚNIOR - SP210909
AGRAVADO : CLARISSA POLITI BLANCO
AGRAVADO : RAFAEL KUPPER BONIZIO OLIVA
AGRAVADO : WILLIAM BARBOSA SOUZA
ADVOGADO : LEANDRO KINOSHITA DE MACEDO - SP356445

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
PROTOCOLO  EM  PROCESSO  DIVERSO.
INTEMPESTIVIDADE.  VEDAÇÃO AO REEXAME DE PROVAS
(SÚMULA  7/STJ).  ALINHAMENTO  JURISPRUDENCIAL
(SÚMULA 83/STJ). AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do recurso especial, por incidência da Súmula 7/STJ e
por  alinhamento  do  acórdão  recorrido  à  jurisprudência  do
Superior Tribunal de Justiça (Súmula 83/STJ).

2.  Controvérsia  acerca  da  validade  e  tempestividade  de
impugnação  aos  embargos  à  execução  protocolada,  por
equívoco, nos autos da execução principal, em vez dos autos dos
embargos à execução, sustentando-se erro escusável e sanável,
com aproveitamento do ato.

3.  Tribunal  de  origem  registrou  publicação  em  25/02/2025 e
certificou  o  decurso  do  prazo  em  04/04/2025, reputando  o
protocolo equivocado como erro inescusável e reconhecendo a
preclusão e a intempestividade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  erro  de
protocolo  em processo  diverso  é  escusável  e  sanável,  apto  a
reconhecer  a  tempestividade  da  impugnação  aos  embargos  à
execução, e se é possível afastar, em sede de recurso especial,
a  conclusão  da  origem  sem  reexame  do  conjunto  fático-
probatório.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Incide a Súmula 7/STJ, que veda o reexame de fatos e provas
em  recurso  especial,  impedindo  a  revisão  do  quadro  fático-
probatório  para  reconhecer  a  tempestividade  de  ato  praticado
com protocolo equivocado.

6. O entendimento da origem está alinhado à jurisprudência do
STJ, o que atrai a aplicação da Súmula 83/STJ. 

IV. DISPOSITIVO 

7. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ANA PAULA ROSSETTI ALVES

DE  MORAES  contra  decisão  de  minha  relatoria,  que  não  conheceu  do  recurso

especial.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento. 

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado. 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos  anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 187-192):

A parte recorrente alega violação ao(s) seguinte(s) dispositivos de lei
federal:  artigos 4º,  6º,  277,  288,  139,  I,  IX,  do CPC.  A controvérsia
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trazida  aos  autos  diz  respeito  à  validade  e  tempestividade  da
impugnação aos embargos à execução protocolada, por equívoco, nos
autos  da  execução  principal,  em  vez  dos  autos  dos  embargos  à
execução. 

Discute-se  se  o  erro  de  protocolo  é  escusável  e  sanável,  com
aproveitamento  do  ato  e  reconhecimento  da  tempestividade,  ou  se
configura  erro,  insuscetível  de  suspender  ou  interromper  prazo
processual.

Pois bem. Em relação à alegada violação ao(s) art(s). 4º, 6º, 277, 288,
139, I, IX, do CPC, para conhecer da controvérsia apresentada neste
recurso,  mostra-se  necessário  o  revolvimento  do  acervo  fático-
probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento
firmado  pela  Súmula  n.  7/STJ,  que  estabelece  que  a  pretensão  de
simples reexame de prova não enseja recurso especial. 

De fato, presente a função uniformizadora do recurso especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fáticoprobatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância. Diante disso, é reiterada a jurisprudência no sentido de
que o reexame de fatos e provas é vedado em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

No  presente  caso,  o  Tribunal  de  origem  estabeleceu  a  seguinte
premissa fática (fls. 62):

Vê-se  que  a  fl.  144  dos  autos  na  origem  foi  determinada  a
intimação dos embargados para apresentação de impugnação,
com certidão de publicação à fl. 146 com data de 25/02/2025.À fl.
175  há  certidão  confirmando  o  decurso  do  prazo  para
manifestação pelos embargados datada de  04/04/2025.Os atos
processuais devem ser praticados em um determinado prazo, em
regra, sob pena de preclusão, e,  por não ter sido exercida no
tempo devido, ocorre a perda da faculdade processual. Ademais,
não prospera a alegação de o protocolo foi  feito em processo
diverso, já que o protocolo equivocado constitui erro inescusável.

Assim, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável revisão do
quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de  origem,
providência que, como visto, é inviável nesta sede. Nesse sentido:

[...]

Ademais, ainda quanto à alegada violação ao(s) art(s). 4º, 6º, 277, 288,
139, I, IX, do CPC, a análise dos autos indica que a Corte de origem
adotou entendimento alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, o que atrai a incidência da Súmula n. 83/STJ. 

Quanto ao tema, esta Corte Superior vem se manifestando da seguinte
forma:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO  MONITÓRIA.  EMBARGOS  APRESENTADOS  EM  AUTOS
APARTADOS.  FUNGIBILIDADE  E  INSTRUMENTALIDADE  DAS
FORMAS.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  PARA  CONHECER  EM
PARTE DO RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO. I.
CASO EM EXAME 1. Agravo em recurso especial contra decisão de
inadmissibilidade fundada na aplicação do Tema n. 339 do STF quanto
aos arts. 489 e 1.022 do CPC e na vedação ao reexame do conjunto
fático-probatório  quanto  às  demais  matérias.  2.  A  controvérsia  diz
respeito  à  ação  de  embargos  à  ação  monitória,  em que  se  alegou

Documento eletrônico VDA59374995 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 24/08/2026 13:57:16
Código de Controle do Documento: 8dcae238-387c-44e9-a5df-13332af7368d



extinção  da  monitória,  acordo  para  quitação,  exclusão  de  seguro
prestamista  por  venda  casada,  vedação  à  cumulação  de  juros  e
retirada  de  restrição  cadastral.  O  valor  da  causa  foi  fixado  em  R$
15.132,99. 3. A sentença julgou indeferida a inicial e extinguiu o feito
sem resolução de mérito por ausência de interesse processual,  sem
fixação de honorários. 4. A Corte de origem manteve a sentença por
reconhecer  erro  grosseiro  na  oposição  de  embargos  em  autos
apartados  diante  do  art.  702 do  CPC  e  rejeitou  os  embargos  de
declaração  por  inexistência  de  omissão.  II.  QUESTÃO  EM
DISCUSSÃO 5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve
negativa de prestação jurisdicional por violação dos arts. 489, § 1º, III e
IV, e 1.022, parágrafo único, I, do CPC; (ii) saber se é possível sanar
vícios formais com aproveitamento de atos e colaboração processual à
luz dos arts. 6º, 10, 188, 277, 283 e 317, do CPC; (iii) saber se, nos
termos do  art.  702 do CPC, é cabível  a correção do protocolo para
recebimento  dos  embargos  nos  próprios  autos;  e  (iv)  saber  se  há
divergência  jurisprudencial  apta  ao  conhecimento  pela  alínea  c.  III.
RAZÕES DE DECIDIR 6. Não há negativa de prestação jurisdicional: o
acórdão enfrentou a tese central sobre a inadequação da via e o erro
grosseiro,  com  fundamentação  suficiente,  em  conformidade  com  o
Tema  n.  339  do  STF.  7.  A  fungibilidade  e  a  instrumentalidade  das
formas não se aplicam quando há previsão legal  expressa do meio
processual: o art. 702 do CPC exige embargos nos próprios autos, e a
oposição em autos apartados configura erro grosseiro; incide a Súmula
n.  83 do STJ.  8.  O dissídio jurisprudencial  não foi  demonstrado por
ausência de cotejo analítico, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC
e 255, § 1º, do RISTJ; além disso, a orientação do acórdão recorrido
está  em conformidade com a jurisprudência  desta  Corte,  atraindo a
Súmula n. 83 do STJ. IV. DISPOSITIVO E TESE 9. Agravo em recurso
especial  conhecido  para  conhecer  em  parte  do  recurso  especial  e
negar-lhe  provimento.  Tese  de  julgamento:  "1.  Não  há  negativa  de
prestação jurisdicional quando o acórdão enfrenta a controvérsia com
fundamentação  suficiente,  nos  termos  do  Tema  339  do  STF  e  do
art. 93, IX, da Constituição Federal. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ
para manter a conclusão de erro grosseiro na oposição de embargos
em autos apartados, ante a previsão expressa do art. 702 do CPC e a
inaplicabilidade  da  fungibilidade.  3.  O  dissídio  jurisprudencial  exige
cotejo analítico, conforme o art. 1.029, § 1º, do CPC e o art. 255, § 1º,
do RISTJ; ausente a demonstração, o conhecimento pela alínea c fica
prejudicado".  Dispositivos relevantes citados:  CPC, arts.  6º,  10,  188,
277, 283, 317, 485, 489 § 1º, 1.022 parágrafo único, 1.025, 1.029 § 1º,
1.030 I, 1.042, 701, 702, 914 § 1º; CF, art. 93 IX; RISTJ, art. 255 § 1º.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  Súmula  n.  83;  STJ,  AgInt  no
REsp n. 1.804.717/DF, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira
Turma, julgado em 30/9/2019; STJ, AgInt no AREsp n.  1.126.721/RS,
relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em
24/10/2017. (AREsp n.  2.707.039/RJ, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em 2/3/2026, DJEN de 5/3/2026.)

[...]

Ante  o  exposto,  conheço  do  agravo  para  não  conhecer  do  recurso
especial.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 
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Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016)

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,  a

redação  do  art.  1.021, §1º,  do  Código  de  Processo  Civil  é  clara  no  sentido  de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS DESCONTOS.
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REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO  DECENAL.  DIVERSOS
PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022
DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO
RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da matéria
não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.  182/STJ
(EREsp n.  1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte
Especial  do Superior Tribunal de Justiça, DJe  17/11/2021). Preclusa,
portanto,  a tese de imprescindibilidade de formação de litisconsórcio
passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido de

que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que  estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Em relação à alegada violação aos arts. 4º, 6º, 277, 288, 139, I, IX, do

CPC,  para  conhecer  da  controvérsia  apresentada  no  recurso  especial  quanto  à

tempestividade  da  impugnação  aos  embargos  à  execução,  realmente,  mostra-se

necessário  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  procedimento

incompatível com o entendimento firmado pela Súmula n. 7/STJ, que estabelece que

a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial.

De fato, presente a função uniformizadora do recurso especial, não se

pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-

probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância. Diante disso, é

reiterada a jurisprudência no sentido de que o reexame de fatos e provas é vedado

em recurso especial pela Súmula n. 7/STJ.

Assim, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável revisão do

quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência que, como

visto, é inviável nesta sede.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS
À  EXECUÇÃO.  APELAÇÃO  INTERPOSTA  EM  AÇÃO  DIVERSA.
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NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
PROTOCOLO  ELETRÔNICO  EQUIVOCADO  DE  APELAÇÃO.
INTERPOSIÇÃO  EM  PROCESSO  DIVERSO.  ERRO  DA  PARTE.
INTEMPESTIVIDADE.  ERRO  INSANÁVEL.  PRECEDENTES  DESTA
CORTE. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão proferido em embargos à
execução.

II. Razões de decidir

2.  "O  protocolo  de  recurso  com  indicação  de  processo  diverso
configura erro grosseiro e a juntada da peça nos autos corretos após o
decurso  do  prazo  recursal  implica  intempestividade  da  insurgência.
Precedentes."  (AgInt  no  AR  Esp  n.  1.238.943/GO,  relator  Ministro
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 28/9/2020, DJe de 1º/10/2020).

3.  Inadmissível  o  conhecimento  do  recurso  quando  o  entendimento
adotado pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ.

III. Dispositivo

4. Recurso especial não conhecido.

(REsp n. 2.188.625/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em 10/11/2025, DJEN de 14/11/2025.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  INTEMPESTIVIDADE  DE  RECURSO
ESPECIAL.  DETERMINAÇÃO  PARA  O  SANEAMENTO  DO  ÓBICE
NÃO ATENDIDA. PRECLUSÃO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO
EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. VÍCIO INSANÁVEL. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão do Presidente do Superior
Tribunal  de  Justiça  que  negou  seguimento  ao  agravo  em  recurso
especial, sob o fundamento de intempestividade.

2.  A  parte  agravante  alegou  que  o  recurso  seria  tempestivo  e  que
preenchia os requisitos necessários ao conhecimento e provimento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo interno é
apto a afastar a intempestividade do recurso especial, considerando os
prazos processuais.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A intempestividade do recurso especial foi inicialmente reconhecida
pela Presidência da Corte.

5.  A  agravante,  embora  ciente  da  decisão  que  reconheceu  a
intempestividade,  permaneceu inerte  e  não atendeu à  determinação
para o afastamento do óbice.

6.  A  ausência  da  manifestação  caracteriza  preclusão  consumativa,
impedindo a parte de discutir a matéria posteriormente.

7.  Não obstante  a  agravante  alegar  que o  protocolo  equivocado do
recurso  especial  na  primeira  instância  deveria  ser  tratado como um
vício  sanável,  esta  Corte  tem  o  entendimento  consolidado  de  que
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configura  erro,  e,  por  sua  própria  natureza,  não  é  passível  de
saneamento, flexibilização ou regularização.

IV. DISPOSITIVO

8. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 3.086.656/GO, sob minha relatoria, Terceira Turma,
julgado em 4/5/2026, DJEN de 7/5/2026.)

Ademais,  a  análise  dos  autos  indica  que  a  Corte  de  origem  adotou

entendimento alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a

incidência da Súmula n. 83/STJ.

Quanto ao tema, esta Corte Superior vem se manifestando da seguinte

forma:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  ACLARATÓRIOS
OPOSTOS NA ORIGEM . PROTOCOLO EM PROCESSO DIVERSO.
INTEMPESTIVIDADE.  REQUISITO  DE  ADMISSIBILIDADE.
OBSERVÂNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA  INSTRUMENTALIDADE  DAS
FORMAS. NÃO CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1.  O  protocolo  de  recurso  em  processo  diverso  configura  erro
grosseiro. Desse modo, a juntada da peça aos autos corretos após o
decurso  do  prazo  recursal  implica  o  reconhecimento  da
intempestividade da impugnação. Precedentes.

2.  Segundo  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a
intempestividade recursal, por ser vício grave, não pode ser afastada
com base na aplicação do princípio da instrumentalidade das formas.

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt  nos EDcl  no AgInt  no REsp n.  1.876.471/SP,  relator  Ministro
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de
4/10/2023.)

Assim, de fato, o recurso não merece conhecimento no ponto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.171.978 / SP

Número Registro: 2026/0040654-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10237616320248260564 10364850220248260564 21012689220258260000 

Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANA PAULA ROSSETTI ALVES DE MORAES 
AGRAVANTE : ANDERSON PEREIRA DE MORAES 
ADVOGADO : GILBERTO ABRAHÃO JÚNIOR - SP210909
AGRAVADO : CLARISSA POLITI BLANCO 
AGRAVADO : RAFAEL KUPPER BONIZIO OLIVA 
AGRAVADO : WILLIAM BARBOSA SOUZA 
ADVOGADO : LEANDRO KINOSHITA DE MACEDO - SP356445

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO
DE IMÓVEL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANA PAULA ROSSETTI ALVES DE MORAES 
AGRAVANTE : ANDERSON PEREIRA DE MORAES 
ADVOGADO : GILBERTO ABRAHÃO JÚNIOR - SP210909
AGRAVADO : CLARISSA POLITI BLANCO 
AGRAVADO : RAFAEL KUPPER BONIZIO OLIVA 
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AGRAVADO : WILLIAM BARBOSA SOUZA 
ADVOGADO : LEANDRO KINOSHITA DE MACEDO - SP356445

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva
votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026
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